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APRESENTAÇÃO

O objetivo do livro é o de  aprofundar os estudos sobre FPEDE – Filosofia Politica, 
Educação, Direito e Sociedade, uma vez que, o  Brasil, historicamente, sempre se 
distinguiu por enormes desigualdades e pela exclusão social, econômica, étnico/racial, 
de gênero e cultural que, atualmente, vem crescendo em face de um modelo de Estado 
fundamentado na concepção neoliberal, no qual as políticas públicas priorizam os 
direitos políticos em detrimento dos direitos sociais. Existem declarações, documentos 
e leis que contemplam os direitos políticos, civis, econômicos, culturais, sociais e 
coletivos. Entretanto, a concretização desses direitos, na prática, não se realizam de 
imediato ou de modo natural. Nesse contexto nacional e também mundial, marcado 
pelo neoliberalismo econômico, é que se instala um verdadeiro abismo social, com um 
aumento cada vez maior de pessoas excluídas do processo de desenvolvimento 
econômico, destituídas das condições de dignidade humana. Em períodos de intensa 
globalização, o debate sobre a universalidade dos direitos humanos ganha novos 
contornos. Através especialmente da faceta econômica do processo globalizador, o 
mundo todo se encontra conectado, se inter-relaciona, e, com isso, a hegemonia do 
mercado capitalista mundial gera o temor da homogeneização. Por outro lado, as 
reações a esse processo trazem à tona as diferentes identidades e culturas, que mais 
e mais clamam ser respeitadas. A diversidade de culturas é uma riqueza, não há 
dúvida. Diferentes formas de ver o mundo, de viver o mundo; a variedade de tradições, 
de ritos e ritmos; as distintas comemorações e seus significados, os figurinos e seus 
coloridos. Como é encantador conhecer e aprender com o Outro! Contudo, o brilho da 
diversidade não deve cegar-nos a algumas práticas culturais que, embora pertencentes 
a culturas preciosas, acabam agredindo a Humanidade que há em todos nós. Sabe-se 
que os direitos humanos, após sua consolidação no século XVIII, passaram por 
transformações no sentido de que novas lutas foram agregando novos direitos ao 
conjunto. Se, a princípio, falar de direitos humanos significava tratar apenas de direitos 
civis e políticos, hoje tal denominação abarca também direitos sociais, direitos difusos 
– como o direito ao meio ambiente – e direitos coletivos – por exemplo, os direitos da 
mulher. Todavia, não obstante já terem passado mais de dois séculos do seu 
“nascimento” – cujo marco a história ocidental assenta na Revolução Francesa, de 
1789 – sequer os direitos humanos ditos de primeira dimensão foram totalmente 
efetivados. Ainda que tais direitos sejam caracterizados como universais, isto é, 
pertencentes a todos os seres humanos, observa-se o desrespeito a direitos mais 
básicos – como o de não sofrer tratamento cruel ou degradante, para citar um – em 
várias partes do planeta. Algumas vezes esse desrespeito provém de afronta à própria 
lei que consagra os direitos. Outras vezes, eles acabam sendo violados por uma 
questão cultural, ou seja, por práticas culturais que, malgrado sejam exercidas há 
tempos e sejam aceitas por boa parte de seus praticantes, coíbem o desenvolvimento 
integral da pessoa, ferindo a dignidade humana e, por isso, constituindo uma ofensa 



aos direitos humanos. Frente a esses eventos – globalização, temor de homogeneização, 
valorização da diversidade cultural –, como defender a existência de direitos humanos 
universais? De que forma sustentar que todos os seres humanos possuem direitos 
inalienáveis, independentemente das diferenças que há entre nós? Mais ainda: como 
demandar respeito a direitos básicos que todos temos ante práticas culturais que os 
violam, quando justamente a questão da cultura e de sua preservação levanta vozes 
em sua defesa? De que modo argumentar pelo apreço à dignidade humana, através 
do respeito aos direitos humanos, que, tal como se entende hoje, se consolidaram no 
Ocidente, sem que pareça que esta atitude seja um ato de imperialismo cultural? Eis 
alguns dos dilemas que os direitos humanos enfrentam nos dias atuais argumentos 
que se pode sustentar a erradicação de uma prática cultural que pareça violadora da 
dignidade humana, buscando-se um caminho o diálogo intercultural para que a defesa 
dos direitos humanos  que são universais, ou seja, pertencem a todos independente 
de raça, religião, nacionalidade ou cultura  em face de uma tradição não configure 
imperialismo cultural. A hipótese é a de que, tendo em vista que a cultura é uma 
categoria dinâmica, em constante processo de construção, e que as culturas se 
relacionam e se misturam, práticas culturais que aviltem o ser humano, mitigando o 
desenvolvimento de suas capacidades, merecem ser erradicadas – pelo diálogo 
intercultural, nunca por imposição  em nome dos direitos humanos. É incontestável 
que não se deve impor ao Outro nosso olhar, nossa perspectiva, nossa maneira de 
ver. Isso não quer dizer, no entanto, que não se possa chegar a um consenso. 
Vislumbra-se um caminho: o diálogo intercultural. O interculturalismo entende a 
diversidade cultural como uma riqueza e tem a compreensão de que as culturas se 
relacionam, influenciando umas às outras, pois as culturas, sobretudo no mundo 
globalizado de hoje, aproximam-se, mesclam-se, tornam-se híbridas. A partir daí, e 
considerando que as culturas são dinâmicas, estando então num permanente processo 
de reconstrução, seja por circunstâncias internas ou externas (justamente no contato 
com outras culturas), parece possível que diferentes culturas aprendam umas com as 
outras na busca de valores comuns que levem ao respeito à dignidade humana sem 
que isso acarrete homogeneização. Por outro lado, já é hora de desvincular os direitos 
humanos de sua procedência histórica. Afinal, o fato de, no seu entendimento moderno, 
terem se consolidado no Ocidente não significa que devam ser mantidos 
necessariamente presos aos limites de sua origem. Quantos elementos de nossa 
própria cultura se originaram em outras? Ademais, os valores-base dos direitos 
humanos não pertencem exclusivamente a nenhum sistema cultural. E os direitos 
humanos têm se tornado mais e mais uma alternativa a possibilitar a coexistência 
humana pacífica e sempre mais enriquecedora entre diferentes no mesmo mundo. 
Como consequência disso, os direitos humanos são cotidianamente violados. Conforme 
dito anteriormente, esses direitos são assegurados em vários instrumentos jurídicos e 
conclamados em princípios universais tanto na ordem nacional como no ordenamento 
internacional. Contudo, o amplo respaldo documental não impede as constantes 



violações dos direitos humanos em todo o mundo. Pensa-se, então, em formas de 
possibilitar o respeito e a eficácia desses direitos humanos que deveriam, na prática, 
ser consagrados. Nessa perspectiva, surge a educação em direitos humanos como 
um dos caminhos necessários para a efetivação dos direitos mais elementares e para 
a construção de uma sociedade mais justa e solidária. Como se lê em Horta (2000) a 
educação em direitos humanos situa-se em uma perspectiva crítica em relação ao 
modelo neoliberal vigente e impele o desvendar da sua racionalidade, suas implicações 
sociopolíticas e seus pressupostos éticos. A autora ressalta que promover processos 
educacionais sem questionar o paradigma hegemônico vigente significa esquivar-se 
da responsabilidade política da educação em relação ao presente e futuro. Com base 
nessa ótica de educação, deve-se propor uma ética que enfatize o público, a 
solidariedade e o bem comum. Compreender a educação como algo isento, à parte 
das relações sociais significa romantizar a educação. Se a política é algo inerente às 
relações sociais, não dá para compreender a educação fora do contexto social. 
Precisamos analisá-la como algo que é influenciado e que também influencia; como 
determinada e determinante social. Portanto, não basta o[a] professor[a] se preocupar 
em fazer bem o trabalho que faz, também é preciso que reflita sobre como o faz, sobre 
as implicações e consequências do que faz. (MATTOS, 2008. p. 8-9). A educação é um 
direito internacionalmente reconhecido, conforme se lê no art. 13 do Pacto Internacional 
dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966: Os Estados partes do presente 
Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à educação. Concordam em que a 
educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 
sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais. Concordam ainda em que a educação deverá capacitar efetivamente 
de uma sociedade livre, favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e entre todos os grupos étnicos ou religiosos e promover as atividades 
das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. (ALVES, 1997, p. 79, grifos 
nossos). Da citação acima se depreende a educação tanto como um direito em si 
mesma como também um meio indispensável para concretização de outros direitos. 
Segundo Zenaide e Tosi (2004), no Brasil, após a Constituição de 1988, o Estado 
Democrático de Direito admite os direitos humanos como parte integrante do arcabouço 
jurídico e institucional, das políticas sociais e da cultura democrática, o que torna a 
educação em direitos humanos tema central integrante da política de Estado. A 
discussão sobre a necessidade de uma educação em direitos humanos não é recente, 
nem está só no plano das ideias. O Programa Nacional de Direitos Humanos II (PNDH 
II), lançado pelo governo federal em 2002 dedica uma parte à educação com propostas 
para curto, médio e longo prazo, dentre eles o item 470: “Criar e fortalecer programas 
para o respeito aos direitos humanos nas escolas de ensino fundamental e médio 
através do sistema de temas transversais, assim como de uma disciplina sobre direitos 
humanos.” (BRASIL, 2002). Em 2003, o Comitê Nacional de Educação em Direitos 
Humanos lançou o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH, 



2003). Conforme se lê nesse documento tal educação está direcionada para o 
fortalecimento do respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais do ser 
humano, dentre outros aspectos. Tal direcionamento do PNEDH (2003) baseia-se na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e no Pacto Internacional dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais de 1966. A Lei 9394/96, que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), reflete o propósito dos documentos 
acima mencionado ao dispor sobre os princípios e fins da educação nacional afirmando 
no artigo 2º, que a “[...] educação [...] inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A 
identidade da educação em direitos humanos é um processo ainda em construção, 
não havendo consenso entre autores e autoras sobre sua definição (SACAVINO, 
2009). E, pelo fato do conteúdo dos direitos humanos não ser neutro deve-se atentar 
para a polissemia. Tratou-se de uma primeira versão por meio da Criação do Comitê 
Nacional de Educação em Direitos Humanos (CNEDH), por meio da portaria nº 98/1993 
da SEDH/PR. Em 2006, foi concluído o Plano com sua versão final. 24 de expressões 
que são utilizadas de acordo com os interesses de determinados grupos sociais. 
Especialmente nas dimensões político-ideológica e pedagógica, convivem diferentes 
concepções, que vão do enfoque neoliberal, centralizado nos direitos individuais, civis 
e políticos até o enfoque histórico-crítico de caráter contra hegemônico, nos quais os 
direitos humanos são uma referência no processo de construção de uma sociedade 
diferente, justa, solidária e democrática, tendo como fundamento a indivisibilidade e 
interdependência das diferentes gerações de direitos (SACAVINO, 2009). Essas 
questões serão examinadas posteriormente. Assim, feita essas considerações, quais 
relações pode haver entre direitos humanos, democracia, cidadania e educação? A 
relação entre os direitos humanos e a democracia existe na medida em que esta é 
entendida como o regime político da soberania popular e do respeito aos direitos 
humanos, o que pressupõe seu reconhecimento, promoção e proteção. Tal democracia, 
ao englobar os direitos civis, a participação política direta, a garantia dos direitos 
sociais, econômicos e culturais sem privilégios para todos os membros da sociedade, 
cumpre as exigências da cidadania ativa. A educação escolar atua como um dos 
caminhos de conscientização dos direitos e deveres pelas pessoas que possivelmente 
terão maior oportunidade de atuar e interferir no contexto social colaborando na 
construção de outra sociedade em que vigore os direitos humanos. Conforme se lê em 
Ruiz (2008, p. 225): “Trata-se de entender a escola como um ambiente conflituoso, 
permeado constantemente por contradições no qual ocorrem, diuturnamente, ‘lutas 
pedagógicas’ que podem vir a somar-se com a luta sócio-política, em prol da 
transformação social”. Conforme pondera Konder (2004, p. 20) com base em Marx, 
“[...] a atividade do[a] educador[a] tem seus limites, porém é atividade humana, é 
práxis. É intervenção subjetiva na dinâmica pela qual a sociedade existe se 
transformando. Contribui, portanto, em certa medida, para o fazer-se história”. Com a 



democratização de acesso à educação escolar, as crianças passam longos anos de 
suas vidas dentro de escolas e, durante esse período, pode-se promover processos 
que favoreçam o desenvolvimento crítico da realidade social, adoção das sementes da 
real noção de cidadania, de respeito ao outro e do espírito coletivo como também pode 
ocorrer a introjeção de valores de conformismo e aceitação do status quo do modelo 
neoliberal de sociedade vigente. O Brasil está no terceiro Plano Nacional de Direitos 
Humanos (2009) — PNDH III. Nas últimas três décadas sob o ponto de vista da 
legislação muito se tem anunciado os direitos humanos como requisito indispensável 
à concretização da democracia no país. O Estado também tem colocado ênfase na 
educação formal como um dos meios de construção de uma  cultura de direitos 
humanos por meio da ratificação de vários pactos internacionais e elaboração de 
vários planos nacionais visando dar subsídios aos governos estaduais e municipais na 
elaboração e na execução de seus próprios programas de direitos humanos. No artigo 
O IMAGINÁRIO DE MILTON HATOUM: CAMPO DE POSSIBILIDADE PARA O 
SABER HISTÓRICO E PARA O ENSINO DE HISTÓRIA, o autor Arcângelo da Silva 
Ferreira  nesse trabalho  procura verificar e analisar a  ideia de história no pensamento 
do escritor amazonense Milton Hatoum. Paralelo a isso, as possibilidades de sua 
narrativa para o ensino de História da Amazônia. o corpus de análise para esta 
investigação é a novela Órfãos do Eldorado  No artigo O PROGRAMA BRASIL 
PROFISSIONALIZADO NAS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS PUBLICADAS NO 
BANCO DE TESES E DISSERTAÇÕES DA CAPES, os autores Suerda Maria 
Nogueira do Nascimento José Moisés Nunes da Silva com o objetivo de identificar 
as produções científicas que discutem essa política de educação profissional pesquisas 
promovidas acerca do Programa Brasil Profissionalizado. O artigo O PROGRAMA 
JOVEM DE FUTURO DO INSTITUTO UNIBANCO EM ESCOLAS DO ENSINO 
MÉDIO DE BELÉM DO PARÁ, dos autores Jhanielly Gonçalves Barbosa, Terezinha 
Fátima Andrade Monteiro dos Santos, procura analisar o Programa Ensino Médio 
Inovador/Jovem de Futuro (ProEMI/JF) em escolas públicas do ensino médio de 
Belém, em especial, na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Presidente 
Costa e Silva, cujo objetivo é analisar como se configura o Programa Ensino Médio 
Inovador na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Presidente Costa e 
Silva. O artigo O QUE SE TRABALHA SOBRE SI QUANDO SE ESTÁ A FILOSOFAR 
NO ENSINO, PROFESSOR? o autor  José Carlos Mendonça, busca  mostrar como a 
atividade filosófica, como prática educativa, deve se caracterizar para que o sentido do 
ensino não se restrinja ao trabalho que visa mover o ‘sujeito’ ao redor do discursivo 
estritamente conceitual; mas, ao contrário, atrelado ao viver, ou a constituição de um 
“discurso interno” do sujeito sobre si, sobre sua situação, com o objetivo da modificação 
de si. No artigo O TEMPO DA DÁDIVA: A ABERTURA DA RAZÃO ÉTICO-
ESPIRITUAL NA INTERFACE DÁDIVA E EDUCAÇÃO, os autores Ana Gregória de 
Lira, Rodrigo Nicéas Carneiro Leão, Tatiana Cristina dos Santos Araújo, Alexandre 
Simão de Freitas, objetivou caracterizar o fenômeno da dádiva, suas contribuições 



para o campo educacional e elucidar o debate acerca das sutilezas que perpassam a 
ação educacional. também interligar a dádiva à Educação e refletir sobre a ética que 
permeia a ação pedagógica movida pela dádiva. No artigo O TRABALHO DOCENTE 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL: A ORGANIZAÇÃO DO ATENDIMENTO E O ESTÁGIO 
REMUNERADO, as autoras Maria Cristina Leandro de Paiva, Thayane Lopes Miranda, 
Viviane Marina Andrade Silva, buscou –se discutir  a organização e o atendimento às 
crianças na educação infantil, destacando as particulares subjacentes a esse 
atendimento, na Rede Municipal de Ensino de Natal/RN. O artigo  O TRABALHO E A 
CONSTRUÇÃO DA CULTURA DOCENTE, a autora Roberta Ravaglio Gagno, procura 
refletir sobre a construção da cultura profissional do pedagogo, em especial no que 
tange aos processos de trabalho, sua interferência nessa construção, as condições e 
políticas educacionais no Paraná .No artigo, O TRABALHO EM EQUIPE E A 
EXPLORAÇÃO CAPITALISTA: REFLEXÕES SOBRE AS INFLUÊNCIAS DO 
TOYOTISMO NA EDUCAÇÃO, os autores Valmir Pereira, José Cândido Rodrigues 
Neto, Maria Aparecida da Silva Bezerra, buscou investigar as repercussões e influências 
na educação, especialmente sobre a formação da mão de obra, as práticas escolares 
e educacionais e o antagonismo de classes.  No artigo AS CONCEPÇÕES 
FILOSÓFICAS E HISTÓRICAS SOBRE A FORMAÇÃO HUMANA E A TEORIA DO 
SER SOCIAL: UMA COMPARAÇÃO COM A CONCEPÇÃO MARXIANA os autores: 
Eldernan dos Santos Dias, Roberto Lister Gomes Maia, apresentam um estudo sobre  
mediações entre a formação humana e suas possibilidades como pressuposto teórico 
e filosófico para o campo de conhecimento da Educação Física. No artigo A INCLUSÃO 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM DEFICIÊNCIA NO ÂMBITO ESCOLAR, os 
autores Solange Aparecida de Souza Monteiro, Gabriella Rossetti Ferreira, Paulo 
Rennes de Marçal Ribeiro discutir sobre os diretos das crianças e adolescentes com 
deficiência no âmbito escolar, trazendo a luz, a partir de uma revisão bibliográfica. No 
artigo AS CONTRIBUIÇÕES DAS AULAS EXPERIMENTAIS NA CONSTRUÇÃO DA 
ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL, os autores Gisele 
Carvalho Lomeu, Fátima Aparecida da Silva Iocca, discorrem  sobre as contribuições 
das aulas experimentais para o processo de ensino e aprendizagem de conceitos 
científicos básicos abordados no ensino de Ciências na Educação Infantil, de uma 
escola do campo no Município de Terra Nova do Norte/MT. No artigo AS ESCOLAS 
AMBULANTES NO TERRITORIO DO ACRE (1906-1930), os autores Mark Clark A 
Carvalho, Luciana Ferreira de Lira, Mizraiam Lima Chaves,  objetivo realizar um resgate 
histórico acerca do processo de implantação e funcionamento das chamadas “escolas 
ambulantes” no antigo Território Federal do Acre na perspectiva de procurar evidenciar 
qual o papel desempenhado por esse tipo de organização escolar para as ações 
pioneiras de escolarização da população do antigo território. No artigo AS NARRATIVAS 
ORAIS E PRÁTICAS CULTURAIS EM NARRADORES DE JAVÉ, a autora  Léa 
Evangelista Persicano   proporcionar uma reflexão acerca de narrativas orais enquanto 
uma prática cultural que propicia uma ressignificação do passado, com projeções no 



presente e no futuro. No artigo AS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO CONTINUADA DOS 
PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DAS CLASSES DE ALFABETIZAÇÃO 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CAMPO GRANDE – MS, a autora NOVAIS, 
Pabliane Lemes Macena, com o objetivo,  descobrir qual o papel da formação de 
professores na Rede Municipal de Ensino de Campo Grande – MS, se tem havido 
continuidade nas políticas adotadas pela Secretaria Municipal de Educação e, 
ainda, se as ações desenvolvidas nos dois cenários aqui abordados (Educação 
Infantil e Classes de Alfabetização do Ensino Fundamental). No artigo 
AUTOESTIMA E APRENDIZAGEM: REFLEXÕES SOBRE UMA PRÁTICA 
PEDAGÓGICA INCLUSIVA, as autoras Carolina Barreiros de Lima, Janaína Moreira 
Pacheco de Souza discute a importância do planejamento pedagógico voltado para 
questões relacionadas à autoestima e ao fracasso escolar. No artigo a AVALIAÇÃO 
DA APRENDIZAGEM NO ENSINO SUPERIOR: PRODUÇÃO, TENDÊNCIAS E 
CONCEPÇÕES NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES, a autora COSTA, Simone 
Freitas Pereira, realizou um balanço de produções sobre o tema supracitado sobre o 
tema avaliação da aprendizagem, consultando teses, dissertações e artigos publicados 
em periódicos científicos no Brasil, contemplando o período de 1999 a 2008. No artigo 
AVALIAÇÕES EM MATEMÁTICA: O ERRO ENQUANTO FERRAMENTA PEDAGÓGICA 
NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM,  André Ricardo Lucas Vieira, o 
artigo analisa a concepção de erro em avaliações de matemática da Educação 
Básica, partindo das contribuições da pedagogia construtivista na perspectiva 
de se considerar o erro como uma estratégia pedagógica de promoção da 
aprendizagem. No artigo BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS DESAFIOS 
DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR PARA A EFETIVAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
PLENA, a autora Fabiana Aparecida Menegazzo Cordeiro,  procurou demonstrar que 
apesar do principal objetivo do movimento de criação de uma Base Nacional Comum 
Curricular ser a consolidação da educação promotora da formação integral da pessoa 
e, apesar do vasto conteúdo legislativo, de fato, não se vê, na prática, sintonia e 
esforços para a reestruturação necessária para a efetividade do ensino transformador. 
No artigo CAMINHOS E DESCAMINHOS NA FORMAÇÃO DOCENTE EM EDUCAÇÃO 
FÍSICA: Um estudo sobre a formação pelo PARFOR, os autores, Marnilde Silva de 
Farias, Lana Cristina Barbosa de Melo, Joelma Carvalho Sales, Marcondes Baptista 
do Rêgo,Maristela Bortolon de Matos, Busca por meio da abordagem a formação e o 
processo de profissionalização docente em Educação Física, a partir das implicações 
decorrentes do PARFOR (Plano Nacional de Formação de Professores), como um 
programa de formação emergencial e necessário para consolidação das metas 
preconizadas pelo Plano Nacional de Educação e ainda em cumprimento as exigências 
de formação previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação. No artigo, CAMINHOS 
TRILHADOS: PESQUISAS SOBRE A DOCÊNCIA NA ACADEMIA DA FORÇA 
AÉREA, Josélia Maria Costa Hernandez, Este artigo refere-se à descrição da terceira 
etapa de pesquisas sobre o processo de profissionalização do professor da Academia 



da Força Aérea (AFA) produzidas pelo grupo de estudos Processos Educacionais – 
Propostas de Estudo (PEPE), vinculado à linha de pesquisa formação e profissionalização 
docente no ensino superior militar do Grupo de Estudos e Pesquisas em Assuntos de 
Defesa (GEPAD) da AFA.. No artigo CÍCERO ARPINO CALDEIRA BRANT: PRIMEIRO 
DIRETOR DO GRUPO ESCOLAR DE DIAMANTINA (1907-1909), os autores, Luan 
Manoel Thomé e Flávio César Freitas Vieira,  pesquisou sobre o primeiro diretor do 
Grupo Escolar de Diamantina (GED) Cícero Arpino Caldeira Brant . No artigo Cidadania 
e Território: Os Desafios Contemporâneos da Crise Ambiental no Espaço da 
Cidadania, o autor, Bruno Rego,  Pensada sempre nos limites territoriais de um espaço 
nacional, a noção clássica de Estado-nação tornou-se um conceito cuja operacionalidade 
foi fracturada em face das grandes tendências e desafios com o que o século XXI se 
confronta, desafios esses cuja resolução tem de ser enfocada primordialmente num 
plano global. No artigo CINEMA, DIVERSIDADE E EXTENSÃO NA UNIVERSIDADE: 
DIÁLOGO POSSÍVEL, os autores Maristela Rosso Walker, Ademarcia Lopes de 
Oliveira Costa, Cassia Peres Martins,  Giovanna Marques Moreira Bertim, 
Guilherme Aparecido de Carvalho, Maria Fatima Menegazzo Nicodem O trabalho 
buscou desenvolver o projeto de extensão “É papo de cinema! UTFPR – cinediversidade, 
educação e diversão”, na Universidade Tecnológica Federal do Paraná – Campus 
Santa Helena. Objetivou favorecer o acesso a acadêmicos, servidores da Universidade 
e comunidade circunvizinha à produção cinematográfica de diferentes categorias e 
gêneros, que remetam à temática da DIVERSIDADE social, racial, étnica, sexual, 
cultural, educacional, a cultura africana, afrodescendente e indígena. No artigo 
Coeducação uma proposta para aulas de educação física no ensino fundamental  
as autoras, Raymara Fonseca dos Santos, Patrícia dos Santos Trindade, Dainessa de 
Souza Carneiro, Lucas Diógenes Leão, Gerleison Ribeiro Barros, o objetivo é investigar 
se os professores de Educação Física adotam  práticas pedagógicas pertinentes às 
questões de gênero, por meio de aulas coeducativas. No artigo COMPLEXUS DA 
MARÉ: O PROCESSO DE HOMOGENEIZAÇÃO DA SOCIEDADE E DA EDUCAÇÃO 
a autora  Aline de Carvalho Moura, o  objetivo deste trabalho é fazer alguns apontamentos 
sobre a relação entre a sociedade contemporânea e a educação, a partir de uma 
análise sobre os CIEPs do Complexo da Maré.

Solange Aparecida de Souza Monteiro 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO.
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RESUMO: Este trabalho é decorrente de 
estudos realizados no Grupo de Estudos e 
Pesquisas Observatório de Gestão Escolar 
Democrática – Observe e trata de uma análise 
sobre o Programa Ensino Médio Inovador/Jovem 
de Futuro (ProEMI/JF) em escolas públicas 
do ensino médio de Belém, em especial, na 
Escola Estadual de Ensino Fundamental e 
Médio Presidente Costa e Silva, cujo objetivo é 
analisar como se configura o Programa Ensino 
Médio Inovador na Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Presidente Costa e Silva. 
A metodologia privilegia a pesquisa qualitativa 
de cunho bibliográfico e documental. A pesquisa 
revelou que o ProEMI/JF tem enfoque na 
gestão gerencial (resultados) na escola pública, 
embora a gestão democrática seja um dos 
princípios previstos na Constituição Federal 
de 1988. Conclui-se que nesta parceria os 
alunos são preparados apenas para alcançar 

os índices educacionais e deixando de lado o 
processo formativo.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão democrática. 
Parcerias público-privadas. ProEMI/JF. 

ABSTRACT: This work is a result of studies 
carried out in the Group of Studies and Research 
Observatory of Democratic School Management 
- Observe and treats an analysis about the 
Innovative / Youth of the Future High School 
Program (ProEMI / JF) in public high schools 
in Belém , in particular, in the State School of 
Primary and Secondary Education President 
Costa e Silva. Whose objective is to analyze 
how the Innovative High School Program is 
configured in the State School of Elementary and 
Secondary Education President Costa e Silva. 
The methodology favors the qualitative research 
of a bibliographic and documentary nature. The 
research revealed that ProEMI / JF has a focus on 
managerial management (results) in the public 
school, although democratic management is 
one of the principles established in the Federal 
Constitution of 1988. It is concluded that in 
this partnership students are prepared only to 
achieve the indexes educational processes and 
leaving aside the training process.
KEY-WORDS: Democratic management. 
Public-Private Partnerships. ProEMI / JF.
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INTRODUÇÃO 

Trata de uma análise sobre o Programa Ensino Médio Inovador/Jovem de Futuro 
(ProEMI/JF) do Instituto Unibanco em escolas do ensino médio de Belém e tem como 
objetivo analisar como se configura o Programa Ensino Médio Inovador na Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio Presidente Costa e Silva que foi contemplada 
com este projeto no ano de 2010. 

O (ProEMI/JF) é a parceria firmada entre o Ministério da Educação (MEC), 
Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) e o Instituto Unibanco por meio do termo 
de cooperação técnica entre o Ministério da Educação - MEC e o Instituto Unibanco 
no ano de 2012 com vigência até 2014. No Estado do Pará foi desenvolvido como 
subprograma do “Pacto Pela Educação do Pará” lançado em março de 2013 que 
almeja promover a qualidade da educação nas escolas públicas do Estado. 

Uma das metas do Pacto é aumentar o IDEB em 30% até 2017, especialmente, 
os do ensino médio que possui o pior Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB) da região Norte (Disponível em: http://www.todospelaeducacao.org.br/
educacao-na-midia/indice/30025/para-e-o-pior-estado-em-aprovacao-de-alunos/). 

O ProEMI/JF foi implantado com o intuito de melhorar o ensino médio, pelo menos 
em índices, no que diz respeito ao bom desempenho do jovem na escola, a diminuição 
da evasão escolar e a conclusão do ensino médio na idade adequada. Sendo assim, 
o Instituto Unibanco oferece formação para os supervisores e Secretárias Estaduais e 
realiza o curso de Gestão Escolar para Resultados (GEpR), voltado para os gestores 
escolares. O GEpR possui 10 módulos que foram aplicados ao longo de 3 anos. 

O PÚBLICO E O PRIVADO NA EDUCAÇÃO NO CONTEXTO DO NEOLIBERALISMO

Os anos 90 foram marcados pela difusão do projeto neoliberal no Brasil e 
Reforma do Estado, esta segunda foi expressa por meio do Plano Diretor de Reforma 
do Aparelho do Estado (PDRAE) elaborado por Bresser-Pereira, na época Ministro da 
Administração e Reforma do Estado (MARE). 

No que diz respeito ao projeto neoliberal Paulani (2008) o caracteriza como 
doutrina, pois consiste na crença – adotada por seus idealizadores – de que o 
mercado com uma intervenção mínima do Estado pode garantir o bom funcionamento 
da sociedade.  Algumas características do neoliberalismo são: o Estado mínimo para 
as políticas sociais e máximo para o capital; a abertura econômica; e a privatização/
mercantilização do setor público.

No Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado, Bresser-Pereira afirma que 
a crise pertencia ao Estado e que era necessário redefini-lo, pois este era lento e 
burocrático, e por isto precisava-se de uma administração voltada para a flexibilidade, 
eficiência e eficácia, foi então que o documento se propôs a mudar a forma de gerir o 
Estado, a administração caracterizada por processos burocráticos foi substituída pela 
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gestão gerencial (BRASIL, 1995).
E assim, intensificou-se a política neoliberal no País, e também as parcerias 

público-privadas que, segundo Santos (2012), são acordos feitos entre o Estado 
e a iniciativa privada para executar serviços públicos. No contexto de Reforma do 
Estado, cujo projeto neoliberal já está difundido, o setor público também sofre diversas 
privatizações. Segundo Peroni (2015), há formas de privatização do público, entre 
estas estão: Quando uma instituição ou empresa pública passa a ser privada; quando 
um serviço é terceirizado; e quando a instituição é pública, mas contém lógica de 
mercado/privada. 

Trazendo esta discussão para a educação, estas privatizações se manifestam 
na forma de parceria público-privada, por meio de programas cuja intenção presente 
em seu discurso oficial, seria a promoção da melhoria da qualidade do ensino. No 
entanto, a verdade é que o grande objetivo é a implementação da lógica da gestão 
gerencial, voltada para mensuração de resultados nas escolas (PERONI, 2015). Foi o 
que ocorreu no Estado do Pará com a chegada do Programa Ensino Médio Inovador 
(ProEMI)/Jovem de Futuro (JF) que funcionou como subprograma do “Pacto pela 
Educação do Pará”.

O PROGRAMA ENSINO MÉDIO INOVADOR/JOVEM DE FUTURO (PROEMI/JF)

Com o intuito de mudar positivamente os dados desanimadores da educação, 
vem sendo criado ao longo dos anos programas em parcerias com a iniciativa privada 
para melhorar quantitativamente o cenário educacional com a justificativa de que a 
iniciativa privada detém melhores ferramentas para apresentar resultados satisfatórios 
típicos de empresas privadas (BRASIL, 1995).

No Estado do Pará, particularmente, que detém o pior IDEB no Brasil no ensino 
médio os trabalhos se intensificaram a partir da assinatura do Pacto Pela Educação 
do Pará que tem como um de suas principais metas elevar o IDEB em 30% até 2017 
e dentro deste projeto foi desenvolvido o Programa Ensino Médio Inovador/Jovem de 
Futuro (ProEMI/JF).

O Programa Jovem de Futuro (PJF), por sua vez, é uma atividade desenvolvida 
pelo Instituto Unibanco a partir do ano de 2007, que consiste na melhoria da gestão 
escolar, com uma gestão participativa que seja voltada para resultados para tornar 
o ensino atraente e fazer com que o jovem do ensino médio aprenda (INSTITUTO 
UNIBANCO, 2012)

Em 2012, o PJF entrou em sua fase de disseminação realizando a parceria entre 
o Ministério da Educação (MEC) e o Instituto Unibanco, integrando o Programa Ensino 
Médio Inovador ao Jovem de Futuro. Tal parceria teria duração de 3 anos, isto é, de 
2012 a 2014, e foi implementado nas escolas públicas de ensino médio dos Estados 
do Ceará, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará e Piauí, em conjunto com as Secretarias 
Estaduais de Educação (SEDUC).



Filosofia, Política, Educação, Direito e Sociedade 2 Capítulo 3 27

Assim, o ProEMI/JF é um reflexo de parceria público privada que ocorre entre 
o Ministério da Educação (MEC), as cinco Secretarias Estaduais que executam o 
ProEMI/JF (Ceará, Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará e Piauí) e o Instituto Unibanco.

O Programa Ensino Médio Inovador/Jovem de Futuro têm como objetivo 
diminuir os índices de evasão escolar, aumentar o desempenho escolar dos alunos 
de ensino médio por meio de um modelo gestão voltado para resultados, que consiste 
em aprimorar a gestão para que esta seja “participativa, técnica e transformadora” 
(INSTITUTO UNIBANCO, 2012), ajudando no desempenho dos alunos, no ensino 
atraente para os jovens. 

No Pará, o ProEMI/JF, foi lançado em 2012 e estava vinculado ao “Pacto Pela 
Educação do Pará”. O Programa funcionou da seguinte maneira: implantou-se o 
Programa Ensino Médio Inovador nas escolas de ensino médio das redes estaduais, 
porém, para executar tal programa necessitava-se de professores articuladores dos 
projetos, que seriam implementados nas escolas de ensino médio inovador. Assim, 
o Instituto Unibanco com o seu Projeto Jovem de Futuro ofereceu formação para os 
gestores, coordenadores pedagógicos e professores articuladores do projeto, por meio 
do Curso de Gestão Escolar orientada para Resultados (GEpR).

Para o Instituto Unibanco (2012), não existe organização com capacidade de 
produzir resultados de qualidade sem uma gestão eficiente e eficaz. Ou seja, uma 
gestão bem preparada irá influenciar nas melhorias de toda a escola. Com um grupo 
gestor comprometido e bem preparado as taxas de abandono e evasão irão diminuir. 

Assim, o Instituto Unibanco oferece o Curso de Gestão Escolar orientada para 
Resultados (GEpR). O GEpR é se destina ao grupo gestor das escolas públicas de ensino 
médio, o curso possui duração de três anos e os encontros são realizados anualmente, 
participam desse curso: o diretor, o coordenador pedagógico e um professor de cada 
escola. Este curso possui 10 módulos de capacitação que serão dados ao longo dos 
três encontros anuais.  Os encontros do Curso de Gestão Escolar para Resultados, 
em Belém, ocorreram no Hotel Sagres, e reuniu os supervisores do projeto em Belém 
e do interior (http://www.seduc.pa.gov.br/site/seduc/modal?ptg=4746).

Sendo assim, nota-se que o conceito de Gestão Escolar voltada para resultados 
trouxe implicações para a gestão escolar. Primeiramente, este conceito está inserido 
em um modelo de gestão gerencial na educação, onde o que interessa são apenas 
os resultados alcançados pelas escolas e não o processo que foi realizado por estas 
para alcançar determinado resultado. Além disso, o gestor é visto como um líder, 
e a responsabilidade pelo desempenho dos alunos ficam a cargo dos diretores e 
professores das escolas. 

Logo, compactua-se com o pensamento de Santos (2012) no que se refere à 
gestão escolar, onde esta é considerada como mediadora para a formação de sujeitos 
e serve como meio para atingir fins determinados, tendo a escola como seu principal 
objetivo, em seu processo pedagógico, formar sujeitos históricos, ou seja, que sejam 
capazes de pensar, refletir e compreender o mundo, para que estes possam usufruir dos 
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bens culturais, possuindo assim, uma formação completa, o que envolve a educação 
intelectual, corporal e tecnológica sob a perspectiva da educação integral. Ou seja, 
no Proemi/JF - que adota como modelo a gestão gerencial - o gestor deixa de ser o 
mediador de processos e passa a ser um mero executor de programas. Para Braga 
(2013, p. 9) “este modelo de gestão e de escola não contribui para a democratização 
das relações de poder nas escolas e conseqüentemente para a formação da cidadania”.

O PROEMI/JF NA E.E.E.F.M PRESIDENTE COSTA E SILVA

Das escolas selecionadas para a pesquisa, para a análise da atuação do ProEMI, 
escolhemos a E.E.E.F.M Presidente Costa e Silva CEP: 66610-907, criada no dia 29 
de janeiro de 1970 e inaugurada no dia 13 de julho de 1970 funciona com o Nível 
Fundamental nos turnos da manhã (5ª a 8ª série) e no turno da tarde (8ª série), no 
Nível Médio (Ensino Médio Inovador) nos turnos da tarde (1ª a 3ª série) e no turno da 
noite (1ª a 3ª série), também trabalha com a modalidade da Educação de Jovens e 
Adultos – EJA no turno da noite (3ª e 4ª etapa) e na Educação Especial em todas as 
modalidades de ensino. Teve seu inicio com o ProEMI baseado em “leitura, análise, 
discussão e posterior elaboração das matrizes curriculares a serem desenvolvidas no 
turno diurno e noturno, por tratar-se de realidades diferentes, quanto as peculiaridades 
da comunidade escolar” (PARÁ, 2012, p. 18).

O ProEMI/JF busca desenvolver o redesenho curricular das escolas e fortalecer 
a gestão escolar, focando na melhoria da aprendizagem dos estudantes, diminuindo 
os índices de abandono e evasão escolar, e a defasagem idade-série. “Promover o 
redesenho curricular das escolas e fortalecer a gestão escolar, com foco na melhoria da 
aprendizagem dos estudantes”, diminuindo a evasão escolar e a, reforçando também 
o currículo nas disciplinas de matemática, português e na formação de professores.

Com implantação do ProEMI, uma das conquistas da escola foi uma maior 
autonomia para reestruturar matriz curricular a partir do interesse dos alunos, 
optando-se por uma matriz curricular em blocos, entendendo-se assim, que com o 
menor número de disciplinas ofertadas nos bloco e o aumento de sua carga horária, 
o processo de ensino aprendizagem se tornaria mais eficiente e, proporcionando o 
melhor entendimento a respeito dos conteúdos pelos alunos (PARÁ, 2012).

Na E.E.E.F.M Presidente Costa e Silva o ProEMI/JF é aderido com o discurso de 
que a escola terá maior autonomia para a reestruturar sua matriz curricular. Porém, 
a questão a ser colocada é: Apesar da autonomia da escola, de ter uma gestão 
democrática participativa, será que realmente vai atender as necessidades do aluno? 
No discurso tudo é perfeito, porém na prática não se efetiva de fato.

A entrada da iniciativa privada na gestão da escola poderá favorecer cada vez 
a educação voltada para os índices onde os alunos são preparados apenas para 
alcançar os índices educacionais, o que representa uma ação que não conseguirá 
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melhorar a qualidade da educação, mas o treinamento para conseguir alcançar metas, 
que por si só, não ajudam no desenvolvimento escolar do aluno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com o Projeto Político Pedagógico da Escola Costa e Silva, a concepção 
de gestão escolar adotada pela escola é a “gestão democrática” que tem como base 
a participação efetiva da comunidade escolar, tanto nas tomadas de decisões como 
no cotidiano da escola, o gestor atua como coordenador e articulador do processo de 
transformação da escola junto à comunidade escolar.

Entendemos que a entrega da gestão de algumas escolas de tempo integral do 
Estado para a iniciativa privada vai contra os princípios da Constituição Federal, de 
gestão democrática das escolas públicas, visto que a iniciativa privada foca em uma 
gestão gerencial, buscando eficiência, efetividade, entre outras características.

O interesse do Governo do Estado do Pará é preparar alunos para obter um bom 
desempenho no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Contudo, 
apesar de todas as leis, Planos e a farta literatura sobre a gestão democrática, ainda 
não verificamos sua efetivação de fato nas escolas paraenses.

Logo, considera-se que há um grande desafio de romper com a lógica de gestão 
gerencial nas escolas públicas médias de Belém, esta que preza apenas pela busca de 
resultados alcançados pelas escolas, e não o processo para alcançar os resultados, e 
além disso, o gestor deixa de ser mediador de processos para ser um mero executor 
de programas, esvaziando sua função de educador.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Constituição de 1988: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.  Brasília, 
1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 
11 fev. 2018.

BRASIL. Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE). Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho de Estado. Brasília, 1995.

BRASIL. Ministério da educação (MEC): Ensino Médio Inovador. Abril de 2009.

BRASIL. Secretaria de Educação Básica. Programa Ensino Médio Inovador – Documento 
Orientador. 2014. Disponível em: < http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
content&view=article&id=15134&Item id=1071> Acesso em 9 jun. 2016.

INSTITUTO UNIBANCO. Relatório de Atividades. 2012. Pará é o pior Estado em aprovação de 
alunos. Disponível em: http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-na-midia/indice/30025/para-e-
o-pior-estado-em-aprovacao-de-alunos/. Acesso em 17/06/2016.

PARÁ. Projeto Político Pedagógico: Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 
Presidente Costa e Silva. Secretaria de estado de Educação – SEDUC. Belém/PA, 2012.



Filosofia, Política, Educação, Direito e Sociedade 2 Capítulo 3 30

PARÁ. Sistema de Governança do Pacto pela Educação do Pará. 2ª ed, s/d.

PAULANI, Leda Maria. O projeto neoliberal para a sociedade brasileira: sua dinâmica e seus 
impasses. In: LIMA, Júlio César França; NEVES, Lúcia Maria Wanderlei (Orgs.). Fundamentos da 
educação escolar no Brasil contemporâneo. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz: EPSJV, 2006, p. 67-
107.

PERONI, Vera (Org). Diálogos sobre as redefinições no papel do Estado e nas fronteiras entre o 
público e o privado na educação. São Leopoldo: Oikos, 2015. 326 p.

SANTOS, Terezinha F. A. M dos. Administração da educação pública no Brasil: as parcerias público 
privadas. Revista Exitus. v.2, n.1, jan/jun2012.

SANTOS, Terezinha F. A. M dos. Versus e Reversus da Gestão das Políticas Educacionais. In: Gestão 
Educacional e Qualidade do Ensino: reflexões e práticas atuais. Belém: Ponto Press Ltda, 2012. 
Cap. 1, p. 11-30.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


	CAPÍTULO 21...........................................................................................................222



